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PROJETO DE LEI Nº ..........DE 2021 

(Da deputada ......) 

Dispõe sobre a licença à gestante e à 
adotante, as medidas de proteção à 
maternidade para policiais grávidas e 
lactantes e a licença-paternidade, no âmbito 
das forças da segurança pública; altera a Lei           
n° 13.675, de 11 de junho de 2018 e dá 
outras providências.    

 
 

 O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Será concedida licença à gestante que integra os quadros das 
instituições civis e das militares que compõem as forças da segurança  pública, 
conforme o previsto no inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal. 

§ 1º A licença será de 120 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da 
remuneração e terá início na data do parto ou durante o 9º (nono) mês de gestação, 
mediante requerimento da interessada, salvo em casos de antecipação por 
prescrição médica. 

§ 2º No caso de natimorto a licença será de 120 (cento e oitenta) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração e terá início na data do parto.  

§ 3º No caso de adoção ou obtenção de guarda judicial de criança até 1 (um) 
ano de idade, serão concedidos 120 (cento e vinte) dias consecutivos de licença 
remunerada. 

§ 4° Serão prorrogadas por 60 (sessenta) dias a duração da licença-
maternidade referidas nos §§ 1°, 2° e § 3° do caput, prevista no inciso XVIII do 
caput do art. 7º da Constituição Federal; (Incluído pela redação dada à Lei nº 
13.257, de 2016). 

§ 5° Pelo nascimento ou adoção de filhos, o profissional da segurança pública 
terá licença-paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos, vedada a prorrogação. 
(Incluído pela redação dada à Lei n° 13.716, de 2018). 

§ 6º No caso de adoção de maior que 1 (um) ano e menor de 4 (quatro) anos, 
serão concedidos 60 dias consecutivos de licença remunerada. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10726402/inciso-xviii-do-artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641213/artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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§ 7° No caso de adoção de maior que 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos, serão 
concedidos 30 (trinta) dias consecutivos de licença remunerada. 

§ 8° No caso de aborto, atestado pela Junta de Inspeção de Saúde das 
instituições ou órgão assemelhado, a policial terá direito a 30 (trinta) dias de licença 
para tratamento de saúde própria. 

 Art. 2º A policial gestante ou com filho de até dois anos de idade não participará 
de escalas de plantão, operação policial e sobreaviso, nem de atividade estritamente 
policial, realizada em ambiente externo à repartição, estando impedida de prestar 
atendimento em local de crime, realizar diligências externas, atuar diretamente com 
pessoas detidas, atuar em ambiente que a submeta a contato direto com substâncias 
químicas que ofereçam risco a mesma ou ao bebê. 

Art. 3° Durante o período de amamentação do próprio filho, até que este 
complete 24 (vinte e quatro) meses de idade, a policial terá direito, durante a jornada 
de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em 2 (dois) períodos 
de meia hora. 

Art. 4º Acrescente-se o inciso XXVII no art. 6° da Lei n° 13.675, de 11 de junho 
de 2018, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 6° ................................................................................................................ 

............................................................................................................................ 
 
 XXVII – priorizar políticas de valorização das policiais femininas civis e militares 

no âmbito das instituições que compõem o Sistema Único de Segurança Pública, 
pertinente à Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, visando: 

 
a) promoção de equidade na ocupação dos cargos gerenciais; 

 
b) realização de pesquisas, estudos e estatísticas sobre o perfil das policiais 

e a ocupação de cargos; 
 

c) promoção de estratégia para enfrentamento ao assédio e à violência contra 
as mulheres policias no âmbito do ambiente de trabalho”. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

           

    JUSTIFICATIVA 
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 As mulheres policiais, pertencentes aos contingentes das forças da segurança 

pública fincadas no art. 144 da Constituição Federal, representadas pela Associação 

Nacional das Mulheres Policiais do Brasil (AMPOL), após a realização de pesquisa 

sobre as necessidades mais prementes no âmbito da maternidade entre gestantes 

e lactantes, que compõem os quadros das instituições policiais, chegaram à 

conclusão de que existem lacunas nas legislações e normas existentes sobre o 

assunto. Tais lacunas estão a demandar uma urgente atuação do Poder Legislativo, 

a fim de proporcionar maior segurança e tranquilidade às policiais femininas nesse 

período tão singular de suas vidas e de grande relevância para toda a família, com 

reflexos sociais e psicológicos no ambiente de trabalho. 

De acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), investir 

na licença-maternidade, incluindo a licença parental remunerada, e no apoio à 

amamentação é apostar nas famílias. 

 Instituída em 1943, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a licença-

maternidade é um dos períodos fundamentais para o crescimento e o 

desenvolvimento da criança. O direito assegurado às mulheres na Constituição 

Federal e previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente dá aos bebês os 

nutrientes necessários para a vida na amamentação e reduz os riscos de infecções 

e outras doenças no recém-nascido, além de refletir nos anos seguintes.  

No Brasil, a licença-maternidade começou com o direito a apenas quatro 

semanas, se estendeu para oito semanas até ser oficializada e finalmente 

reconhecida pela CF de 1988 como um direito social com duração de 120 dias. Na 

iniciativa privada ou mesmo em órgãos públicos da Federação, algumas mulheres já 

têm o direito ao afastamento por seis meses, conforme legislação específica, vide 

Lei 13.257, de 2016. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o período ideal para 

amamentação exclusiva é de seis meses. Estudos comprovam, ainda, conforma a 

instituição, a redução de 50% das infecções no ouvido; 63% das infecções 

respiratórias superiores e 64% de distúrbios, além de melhorar o desenvolvimento 

neurocognitivo.  

Por isso, tendo em vista os benefícios inegáveis da licença-maternidade e da 

licença-paternidade, sejam pela amamentação ou para o convívio mais íntimo e 

seguro para a criança recém-chegada à família, é indiscutível a necessidade de 

aprovação de um Projeto de Lei que complemente a legislação e normas já 

existentes em todas as corporações e que possa proporcionar maior tranquilidade e 

proteção às mulheres policiais, que constantemente se encontram sob condições de 
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risco e violência durante as atividades rotineiras, inclusive sujeitas à escala de 

plantões.  

É notório que a atividade de natureza policial é sempre perigosa, requerendo 

dedicação exclusiva diuturnamente muito além das 44 horas semanais exigidas  de 

um trabalhador em geral ou de um servidor público não policial, dedicação esta que 

requer cada minuto, cada segundo do tempo do policial ao longo de sua vida 

funcional, com escalas de plantões de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, 

operações policiais de enfrentamento, impondo-lhe sacrifícios pessoais e inúmeras 

vezes a privação do convívio familiar. Assim, é imprescindível que haja uma 

contraprestação condizente do Estado para garantir um mínimo de segurança e de 

proteção às policiais civis e militares gestantes ou lactantes, que dispõem do 

sacrifício da própria vida no cumprimento do dever legal. 

Recentemente foi divulgado um caso na imprensa, ocorrido em 05/09/2021, 

em que a soldada da Polícia Militar do Maranhão Tatiane Alves, que está na 

corporação há mais de 7 (sete) anos, foi presa ao se recusar a fazer hora extra por 

precisar amamentar o filho, após cumprir seis horas de trabalho em pé sem pausa 

para alimentação, recebeu uma ordem de um superior para continuar trabalhando, 

mesmo depois do turno completo.  

Portanto, é imperioso e urgente que se edite uma legislação de abrangência 

nacional, incluindo todos os órgãos da segurança pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Munícipios que promova políticas de valorização da mulher policial, ao 

tempo em que se regulamente a licença maternidade e a concessão de intervalos 

durante o período de trabalho para a amamentação, respeitando-se as 

peculiaridades das estruturas organizacionais das corporações. Casos como esse 

da policial militar do Maranhão terminam por prejudicar a saúde do bebê e da policial 

lactante, com reflexos negativos para a família, para a comunidade policial e também 

para a sociedade. 

A promoção da valorização da mulher policial no âmbito das instituições 

policiais civis ou militares se faz necessária inclusive para atender ao clamor da 

sociedade que anseia por um efetivo maior de policiais femininas para atender as 

crescentes demandas da população na área da segurança pública, viabilizando 

assim um salutar aumento do percentual do efetivo policial feminino. 

  Segundo dados do IBGE, em 2019, as policiais civis somavam um percentual 

de 28% do efetivo de 117 mil policiais civis, enquanto que nas polícias militares 

diante de um efetivo de 417 mil policiais espalhados por todo o país, as mulheres 

representavam apenas 11% das tropas.  

Mediante tal quadro, a sugestão ora apresentada prima também por introduzir 

ferramentas políticas para normatizar a valorização da mulher no âmbito das 



ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS MULHERES 
POLICIAIS DO BRASIL – AMPOL 

                  POLÍCIAS: FEDERAL, CIVIS, RODOVIÁRIA FEDERAL POLÍCIAS MILITARES E 

CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES 

 
 

5 
 

instituições que compõem o Sistema único de Segurança Pública (Susp), pertinente 

aos objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), 

promovendo assim a ampliação do percentual do contingente feminino nas 

instituições da segurança pública a fim de melhor servir a sociedade.  

A proposta em tela protege a maternidade das policiais civis e militares 

gestantes ou adotantes de todo o Brasil, bem como a paternidade, tendo em vista as 

lacunas que ainda existem na legislação das instituições policiais brasileiras. O texto 

proporciona segurança jurídica, estabelece a valorização da mulher policial e 

normatiza os direitos básicos da policial gestante ou lactante.  

 

 

     Sala das Comissões . .....................de 2021. 

   Deputada       

 

                                                                                                                   

       


